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Antonio atavio Barbosa M
loreira

e Tonal Tadeu da Silvo

currículo 
há 

m
uito 

tem
po 

deixou 
de 

ser 
apenas

um
a área m

eram
ente técnica, voltada para questões rela-

tivas a procedim
entos, técnicas, m

étodos. Já se pode falar
agora em

 um
a tradição crítica do currículo, guiada por

questões sociológicas, políticas, epistem
ológicas. Em

bora
questões 

relativas 
ao 

''com
o" 

do 
currículo 

continuem
im

portantes, elas só adquirem
 sentido dentro de um

a
perspectiva que as considere em

 sua relação com
 questões

que perguntem
 pelo "por quê" das form

as de organização
do conhecim

ento 
escolar.

N
essa perspectiva, o 

currículo 
é considerado um

artefato social e cultural. Isso significa que eje é colocado
na m

oldura m
ais am

pla de suas determ
inações sociais,

de sua história, de sua produção contextual. O
 currículo
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não é um
 elem

ento inocente e neutro de transm
issão

desinteressada do conhecim
ento social. O

 currículo está
im

plicado 
em

 relações de poder, o currículo 
transm

ite
visões sociais particulares e interessadas, o currículo produz
identidades individuais e sociais particulares. O currículo
não é um

 elem
ento transcendente e atem

poral -- 
ele tem

um
a história, vinculada a form

as específicas e contingentes
de organização 

da sociedade e da educação.
Este capítulo constitui um

a pequena introdução a
essa tradição crítica e sociológica do currículo. N

a prim
eira

parte, 
fazem

os 
um

a 
breve 

incursão 
pela 

história 
dessa

tradição, m
ostrando sua gênese e seu desenvolvim

ento.
N

a segunda parte, destacam
os os tem

as centrais dessa
perspectiva hoje. M

ais que um
a descrição exaustiva desses

tem
as e questões, essa segunda parte pretende ser apenas

um
a visão sintética da form

a com
o se estrutura hoje o

cam
po da análise crítica e sociológica do currículo.

currículo sem
pre foi alvo da atenção de todos os que

buscavam
 entender e organizar o processo educativo es

colar. N
o entanto, foi som

ente no final do século XIX
e no início deste, nos Estados U

nidos, que um
 significativo

núm
ero de educadores com

eçou a tratar m
ais sistem

ati-
cam

ente de problem
as e questões curriculares, dando início

a um
a série de estudos e iniciativas que, em

 curto espaço
de tem

po, configuraram
 o surgim

ento de um
 novo cam

po
D

iferentes versões desse surgim
ento podem

 ser en-
contradas na literatura especializada (C

rem
in, 1 975; Seguel,

1966; Franklin, 1974; Pinar & G
rum

et, 1981). C
om

um
 a

todas elas, 
destaca-se, 

por parte 
dos superintendentes 

de
sistem

as escolares am
ericanos e dos teóricos considerados

com
o precursores do novo cam

po, a preocupação com
 os

processos 
de racionalização, 

sistem
atização 

e controle 
da

escola 
e do 

currículo. 
Em

 
outras 

palavras, 
o .propósito

m
ais am

plo desses especialistas parece ter sido planejar
''cientificam

ente'' 
as atividades pedagógicas e controla-las

de m
odo a evitar que o com

portam
ento 

e o pensam
ento

do aluno se desviassem
 de m

etas e padrões pré-definidos.

A fim
 de m

elhor entender com
o tais intenções in-

form
aram

 o desenvolvim
ento da nova especialização, apre

tentarem
os um

a breve descrição do contexto sócio-histórico
no qual ela em

ergiu.

t

1. EM
ER

G
ÊN

C
IA E D
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VO

LVIM
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TO
 D

A
SO

C
IO

LO
G

IA E D
A TEO

R
IA C

R
ITIC

A D
O

C
U

R
R

ÍC
U

LO

Focalizam
os, nesta parte do presente artigo, a em

er-
gência de um

a abordagem
 sociológica e crítica do currículo,

tanto nos Estados U
nidos, onde o cam

po se originou e
desenvolveu, com

o na Inglaterra, onde pela prim
eira vez

se elegeu o currículo com
o foco central da Sociologia

da Educação.

2. O
 contexto am

ericano 
na virada 

do século

Após. a G
uerra C

ivil, 
a econom

ia am
ericana passou

a ser dom
inada pelo capital industrial, sendo o sistem

a
de com

petição livre então prevalente substituído pelos
m

onopólios. Para a produção em
 larga escala foi necessário

aum
entar as instalações e o núm

ero de em
pregados. O

processo de produção tornou-se socializada e m
ais com

-

1. As origens do cam
po nos Estados U

nidos

M
esm

o antes de se constituir em
 objeto de estudo

de 
um

a 
especialização 

do 
conhecim

ento 
pedagógico, 

o
/

8
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plexo, enquanto os procedim
entos adm

inistrativos sofisti-
caram

 se e assum
iram

 um
 cunho ''científico'

rísticas de ordem
, racionalidade e eficiência. D

aí os es-
forços de tantos educadores e teóricos e o surgim

ento de
um

 novo cam
po de estudos (M

oreira, 1992a, 1992b).
U

m
a nova concepção de sociedade, baseada em

 novas
práticas e valores derivados do m

undo industrial, com
eçou

a ser aceita e difundida. C
ooperação e especialização, ao

invés de com
petição, configuraram

 
os núcleos de um

a
nova ideologia. O

 sucesso na vida profissional passou a
requerer evidências de m

érito na trajetória escolar. O
u

sqa, 
novas credenciais, 

além
 do esforço 

e da am
bição,

tornaram
-se necessárias para se ''chegar ao topo"

A 
industrialização 

e a urbanização da sociedade,
então em

 processo, im
possibilitaram

 a preservação do tipo
de vida e da hom

ogeneidade 
da com

unidade rural. Além
disso, a presença dos im

igrantes nas grandes m
etrópoles,

com
 seus diferentes costum

es e condutas, acabou por
am

eaçar a cultura e os valores da classe m
édia am

ericana,
protestante, branca, habitante da cidade pequena. C

om
o

conseqüência, fez-se necessário e urgente consolidar e
prom

over um
 prom

eto nacional com
um

, assim
 com

o res-
taurar a hom

ogeneidade em
 desaparecim

ento e ensinar às
crianças dos im

igrantes as crenças e os com
portam

entos
dignos de serem

 adotados.
A escola foi, então, vista com

o capaz de desem
penhar

papel de relevo no cum
prim

ento de tais funções e facilitar
a adaptação das novas gerações às transform

ações eco-
nóm

icas, sociais e culturais que ocorriam
. N

a escola,
considerou-se o currículo com

o o instrum
ento por exce-

lência 
do 

controle 
social 

que se pretendia 
estabelecer.

C
oul2g,..assim

.-à-esccllaÚ
çulcar 

os valores, as: condutas
e os hábitos ''adequados". N

esse m
esm

o m
om

ento, a
preocupação com

 a educação vocacional fez-se notar,
evidenciando o propósito de ajustar a escola às novas
necessidades da econom

ia. Viu-se 
com

o indispensável,
em

 síntese, organizar o currículo e conferir-lhe caracte

3. As prim
eiras 

tendências

O
 cam

po do currículo tem
 sido associado, tanto em

suas origens com
o em

 seu posterior desenvolvim
ento, às

categorias de controle social e eficiência social, conside-
radas úteis para desvelar os interesses subjacentes à teoria
e à prática em

ergentes. Todavia, não se deve entender o
novo cam

po com
o m

onolítico, já que outras intenções e
outros interesses podem

 ser identificados, tanto em
 suas

m
anifestações 

iniciais 
com

o 
nos estágios 

subsequentes.

Segundo Kliebard (1974), duas grandes tendências
podem

 ser observadas nos prim
eiros estudos e propostas:

um
a voltada para a elaboração de um

 currículo que
valorizasse os interesses do aluno e outra para a construção
científica 

de um
 currículo 

que desenvolvesse 
os aspectos

da personalidade 
adulta 

então 
considerados 

''desejáveis
A prim

eira delas é representada pelos trabalhos de D
ew

ey
e Kilpatrick e a segunda pelo pensam

ento de Bobbitt. A
prim

eira contribuiu para o desenvolvim
ento do que no

Brasil se cham
ou de escolanovism

o e a segunda constituiu
a sem

ente. do que aqui se denom
inou 

de tecnicism
o.

Pode-se dizer que as duas, em
 seus m

om
entos iniciais,

representaram
 diferentes respostas às transform

ações so-
ciais, políticas e económ

icas por que passava o país e
que, ainda que de form

as diversas, procuraram
 adaptar a

escola e o currículo à ordem
 capitalista que se consolidava.

As duas tendências, juntam
ente com

 vestígios e revalo-
rizações de um

a perspectiva m
ais tradicional de escola e

de currículo, dom
inaram

 o pensam
ento curricular dos anos

10
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vinte 
ao final 

da década de sessenta e início 
da década

seguinte. Alguns autores, com
o H

arold R
ugg e R

alph
Tyler, 

procuraram
 

superar os problem
as 

encontrados 
em

am
bas e incorporar suas contribuições em

 sínteses inte-
gradoras, nem

 sem
pre bem

-sucedidas. As m
udanças ocor-

ridas nesse período conduziram
, ainda que não m

ecani-
cam

ente, a predom
ínios, conflitos e alianças tem

porárias,
que configuraram

, então, as feições dos processos de
escolarização 

e de desenvolvim
ento 

curricular 
(Kliebard

1986).

pensam
ento indutivo, a partir do estudo dos conteúdos ,

que correspondiam
 às estruturas das diferentes disciplinas 

€
curriculares.

A ênfase na estrutura, bastante associada ao nom
e

de Jerom
e Bruner, levantou críticas (Apple, 1 972; Kliebard,

1965) e parece não ter 
contribuído, 

de fato, 
para a

revolução pedagógica que se pretendeu desenvolver a
partir das propostas e reform

as curriculares. Foi, ao m
enos

em
 parte, neutralizada pelos problem

as que desafiaram
 a

sociedade am
ericana nos anos sessenta. Racism

o, desem
-

prego, violência 
urbana, crim

e, delinqüência, condições
precárias de m

oradia para os trabalhadores, bem
 com

o o
envolvim

ento dos Estados U
nidos na G

uerra do Vietnã
representaram

 m
otivo de vergonha para os que desejavam

ver a riqueza am
ericana m

ais bem
 distribuída e sonhavam

com
 a concretização de um

a sociedade m
ais dem

ocrática,
justa e hum

ana. A revolta contra todos esses problem
as

levou a um
a série de protestos e ao questionam

ento das
instituições e dos valores tradicionais.

U
m

 sentim
ento de crise acabou por instalar-se na

sociedade: foi um
a crise que chegou a envolver m

esm
o

o 
significado 

e 
o 

sentido 
da vida 

(Silberm
an, 

1973).
D

esenvolveu-se, com
o consequência, um

a contracultura
que enfatizava prazeres sensuais, liberdade sexual, grati-
ficação im

ediata, naturalism
o, uso de drogas, vida com

u-
nitária, paz e libertação individual. Inevitavelm

ente, as
instituições 

educacionais tornaram
-se alvos de violentas

críticas. D
enunciou-se que a escola não prom

ovia ascensão
social e que, m

esm
o para as crianças dos grupos dom

i-
nantes, era tradicional, 

opressiva, castradora, violenta e
inelevante. Seria necessário transform

a-la e dem
ocratizá-la

ou então aboli-la e substituí-la por outro tipo de instituição
(M

oreira, 1989).

4. O
 desenvolvim

ento posterior

l C
om

o principais m
arcos no desenvolvim

ento do cam
-

po, do início da década de vinte ao final da de cinqüenta,
podem

os citar: 
a publicação 

do 26' Anuário 
da fVafíona/

Socíe» /or 
f/ze Srudy of Educariam

; a conferência sobre
teoria curricular na U

niversidade de C
hicago em

 1947;. a
publicação, em 1949, do livro Prl/zc@

'íos 
f?físicos de

C
arrüu/o 

e Ensino, escrito por R
alph Tyler; e, finalm

ente,
o m

ovim
ento da estrutura das disciplinas, desenvolvido

m
ais intensam

ente após o lançam
ento do Sputnik pelos

russos 
em

 1957.

Aproxim
ando-se o final dos anos cinqüenta, os am

e-
ricanos culparam

 os educadores, principalm
ente os pro-

gressivistas, pelo que julgaram
 ser sua derrota na corrida

espacial. Insistiram
, então, na necessidade de se restaurar

a supostam
ente perdida qualidade da escola. A 

ajuda
federal foi solicitada e recursos foram

 alojados para a
reform

a dos currículos de C
iências, M

atem
ática, Estudos

Sociais etc. N
ovos program

as, m
ateriais, estratégias e

propostas de treinam
ento de professores foram

 elaborados
e im

plem
entados. A intenção m

ais am
pla, subjacente aos

esforços, era enfatizar a redescoberta, a investigação e o

12
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Após 
a vitória 

de N
ixon, 

um
a onda de conservado-

rism
o procurou neutralizar as idéias e os valores ''sub-

versivos'' dos anos sessenta. A linguagem
 da eficiência

e da produtividade voltou a assum
ir papel destacado no

cenário (Shor, 1986). N
esse m

om
ento, o discurso poda

gótico resum
iu-se às seguintes tendências: idéias tradi-

cionais que defendiam
 um

a escola eficaz, idéias hum
anistas

que pregavam
 a liberdade na escola e idéias utópicas que

sugeriam
 o fim

 
das escolas. R

epresentando diferentes
versões do ideário liberal, nenhum

a questionava m
ais

profundam
ente a sociedade capitalista que se consolidara,

nem
 o papel da escola na preservação dessa sociedade.
N

ão é difícil com
preender por que autores inconfor-

m
ados com

 as injustiças e as desigualdades sociais, in-
teressados em

 denunciar o papel da escola e do currículo
na reprodução da estrutura social e, ainda, preocupados
em

 construir um
a escola e um

 currículo afinados com
 os

interesses dos grupos oprim
idos passaram

 a buscar apoio
em

 teorias sociais desenvolvidas principalm
ente na Europa

para elaborar e justiülcar suas reflexões e propostas. D
esse

m
odo, o neom

arxism
o, a teoria crítica da Escola de

Frankfurt, as teorias da reprodução, a nova Sociologia da
Educação inglesa, a psicanálise, a fenom

enologia, o in-
teracionism

o sim
bólico e a etnom

etodologia com
eçaram

a servir 
de referencial 

a diversos 
teóricos 

preocupados
com

 questões curriculares.

seu caráter instrum
ental, apolítico e ateórico, bem

 com
o

sua pretensão de considerar o cam
po do currículo com

o
ciência. R

ejeitavam
, em

 outras palavras, as perspectivas
behaviorista e em

pirista 
que caracterizavam

 a ciência
social am

ericana e a pesquisa em
 educação (Van M

anem
,

Tratava-se de reconceituar o cam
po. Enfatizando que

a com
preensão da natureza é m

ediatizada pela cultura, o
grupo concebia reconceituação com

o o esforço por desvelar
a tensão entre natureza e cultura, por descobrir as partes
da cultura não guiadas pelas leis da natureza, assim

 com
o

as 
partes 

da 
natureza 

que 
não 

eram
 

necessariam
ente

obstáculos à ação hum
ana, m

as sim
 produtos do que os

hom
ens fizeram

 e que poderiam
, portanto, desfazer. N

o
caso específico do currículo, a intenção central era iden-
tificar 

e ajudar a elim
inar 

os aspectos que contribuíam
para restringir a liberdade dos indivíduos e dos diversos
grupos sociais (Penar & G

rum
et, 198]).

D
uas grandes correntes desenvolveram

-se a partir da
conferência: 

(a) um
a associada às U

niversidades 
de W

is-
consin e C

olum
bia. m

ais fundam
entada no neom

arxism
o

c na teoria crítica, 
cujos representantes m

ais conhecidos
no Brasil são M

ichael Apple e H
enry G

iroux; e (b) outra
associada à tradição hum

anista e herm
enêutica m

ais pre-
sente na U

niversidade de O
hio, cujo principal representante

pode ser considerado 
W

illiam
 

Penar.
O

s reconceitualistas, com
o se pode observar, não

form
avam

 
um

 bloco 
único. 

Sérias divergências 
os sepa-

ravam
. Para os neom

arxistas, os hum
anistas secundariza-

vam
 a base social e o caráter contingencial da experiência

individual. Estes últim
os, por sua vez, acusavam

 os pri-
m

eiros de subordinar a experiência hum
ana à estrutura

de classes, dela elim
inando a especificidade, a inventivi-

dade, bem
 com

o a capacidade de resistência e de.trans-
cendência.

1978)

5. A em
ergência de um

a nova tendência

Em
 1973, diversos especialistas em

 currículo parti-
ciparam

 de um
a conferência na U

niversidade de R
ochester,

dando início 
a um

a série de tentativas de reconceituação
do cam

po. A despeito das diferenças entre eles, todos
rejeitavam

 a tendência curricular dom
inante, criticando

14
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Ao final dos anos setenta novas tendências ajudavam
a com

por o cam
po do currículo, favorecendo a análise e

a com
preensão de outras questões. N

ão m
ais se superva-

lorizavam
 o planeam

ento, a im
plem

entação e o controle
de currículos. 

N
ão 

m
ais se enfatizavam

 os 
objetivos

com
portam

entais. Não m
ais se incentivava a ãdoção de

procedim
entos ''científicos'' 

de avaliação. N
ão m

ais 
se

considerava a pesquisa educacional quantitativa com
o o

m
elhor cam

inho para se produzir conhecim
ento. Deslo-

caram
-se e renovaram

-se, em
 síntese, os focos e 

as

preocupaçoes.
D

entre os reconceitualistas, foram
 os autores asso-

ciados à orientação neom
arxista os precursores, nos Estados

U
nidos, do que se convencionou cham

ar de Sociologia
do C

urrículo, voltada para o exam
e das relações entre

currículo e estrutura social, currículo e cultura, .currículo
e poder, currículo e ideologia, currículo e controle social
etc. R

eitere-se a preocupação m
aior 

do novo enfoque:
entender a favor de quem

 o currículo 
trabalha e com

o
fazê-lo trabalhar a favor dos grupos e classes oprim

idos.
Para isso, discute-se o que contribui, tanto no currículo
form

al com
o no currículo em

 ação e no currículo oculto,
para a reprodução de desigualdades sociais. Identificam

-se
e valorizam

-se, 
por outro lado, as contradições 

e as
resistências presentes no processo, buscando-se form

as de
desenvolver seu potencial libertador.

Intenções sim
ilares ocuparam

 a atenção, m
ais ou

m
enos na m

esm
a ocasião, de sociólogos britânicos que,

sob a liderança de M
ichael 

Young, 
se esforçaram

 por
definir 

novos rum
os 

para a Sociologia 
da Educação.

Enquanto nos Estados U
nidos um

a análise sociológica do
currículo 

caracterizou os estudos de professores m
ais

ligados 
a D

epartam
entos de C

urrículo 
e Instrução, 

na
Inglaterra foram

 principalm
ente os sociólogos do D

epar-

tam
ento de Sociologia da Educação do Instituto de Edu-

cação da U
niversidade de Londres que conceberam

 a
Sociologia da Educação com

o um
a sociologia do conhe-

cim
ento escolar, ou sda, com

o um
a sociologia do currículo.

A 
m

atriz 
desses esforços 

recebeu o nom
e 

de N
ova 

So-
ciologia 

da Educação 
(N

SE).

6. A em
ergência da N

SE na Ingtaterra

N
a virada do século, enquanto nos Estados U

nidos
e na Europa C

ontinental a Sociologia difundia-se com
relativa 

rapidez, 
na G

rã-Bretanha seu desenvolvim
ento

processava-se com
 bastante lentidão. M

esm
o assim

, um
grupo de acadêm

icos, inspirados em
 sua m

aioria pela
obra 

de Fréderic 
Le Play, 

fundou 
a Socio/oglca/ 

SocíeO
.

C
riou tam

bém
 o Instituto de Sociologia e passou a publicar

por 
m

uitos 
anos 

a revista 
Socio/ogfca/ 

R
evíew

. 
N

essa
ocasião, o único centro acadêm

ico de estudos sociológicos
era a Lottdon 

School 
of Econom

ias 
(LSE).

D
urante o período de 1950-1980 novos rum

os teóricos
e m

etodológicos transform
aram

 a feição do ensino e da
pesquisa de Sociologia na G

rã-Bretanha. A base institu-
cional da disciplina am

pliou-se, o que facilitou sua ex-
pansão na educação secundária e na universidade, apesar
da rejeição inicial por parte de alguns renom

ados centros.
O

xford e C
am

bridge, por exem
plo, não ofereceram

 cursos
de Sociologia 

até 
1955 e 

1961, 
respectivam

ente 
(H

eath
& 

Edm
ondson, 

198]).

O
 gradual 

abandono do .H
!!!cionulisina-estrutural, 

que
após a Segunda Guerra M

undial se m
ostrava incapaz de

dar conta tanto do surgim
ento com

o da perm
anência de

crises económ
icas, 

sociais 
e políticas 

na G
rã-Bretanha,

incentivou a busca dos novos rum
os acim

a m
encionados.
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D
entre as novas fontes, destacaram

-se a fenom
enologia,

a etnom
etodologia, o interacionism

o sim
bólico e um

 m
ar-

xism
oH

reelaborado, cujas influências se fizeram
 

sentir
tanto nos estudos m

ais gerais de Sociologia, com
o nas

diferentes 
áreas de especialização 

(Abram
s, 

D
eem

, 
Finch

& R
ock, 1981).
Principalm

ente a partir do início da década de ses-
senta,- fortaleceram

-se 
os elos entre as m

udanças 
na So-

ciologia 
e a difusão 

dos m
ovim

entos 
sociais 

em
 defesa

dos direitos 
das m

ulheres, dos negros, dos hom
ossexuais

etc. O
s sociólogos voltaram

-se então para o exam
e da

relação entre conhecim
ento e ação e para a necessidade

de elim
inar 

do 
trabalho 

sociológico 
prevalente 

seus as-
pectos patriarcais e sexistas.

N
o início 

dos anos setenta assistiu-se ao desapare-
cim

ento deH
lnitivo do consenso teórico e m

etodológico
antes dom

inante. R
esum

idam
ente, pode-se dizer que de

1950 a 1980 se verificou o crescim
ento tanto da pesquisa

social aplicada com
o do ensino de um

a Sociologia reno-
vada. O

u seja, a Sociologia britânica popularizou-se, ex-
pandiu-se e libertou-se, aos poucos, da tutela da Sociologia
am

ericana funcionalista.

g11gndel !çy4ntanlçi!!Q
S, na m

etade do século, que eviden-
ciavam

 o desperdício em
 educação.

A ênfase no desperdício e nas disfunções .ligava-se,
com

plem
entarm

ente, 
à busca de eficiência 

em
 educação:

desejava-se garantir o aproveitam
ento de fato dos recursos

hum
anos disponíveis. As estruturas elitistas da educação

não m
ais se justificavam

, 
quer em

 term
os 

económ
icos,

quer em
 term

os 
políticos. 

A 
desigualdade em

 educação
era indubitavelm

ente injusta e ineficiente. D
aí a tentativa,

por 
parte 

dos 
sociólogos, 

de 
interferir, 

através 
de 

seus
estudos, na política 

educacional vigente. D
aí, ainda, o

foco insistente na relação entre classe social e oportunidade
educacional (Young, 1984).

A partir dos anos sessenta, o intenso desenvolvim
ento

da Sociologia da Educação pode ser atribuído aos seguintes
fatores: (a) m

udanças na form
ação de professores, cujo

curso passou de três para quatro anos, incluindo-se a
disciplina em

 pauta nos conteúdos do ano adicional; (b)
criação de cursos de pós-graduação de Sociologia da
Educação; (c) oferecim

ento de cursos da disciplina 
na

O
pe/z t/rziversfQ

 para professores form
ados; e (d) concessão

de recursos para pesquisas e bolsas para estudos pós-gra-
duados pelo 

C
onselho de Pesquisa em

 C
iência Social

(Young, 1984).

A Sociologia 
da Educação inscreveu-se, então, no

currículo da form
ação de professores. As novas influências

teóricas, que afetaram
 os rum

os da Sociologia 
G

eral,
afetaram

 tam
bém

 a Sociologia da Educação ensinada aos
futuros m

estres. Um
a nova Sociologia da Educação flo-

resceu e estabeleceu com
o seu principal objeto de estudo

o currículo escolar, aproxim
ando-se, assim

, da Sociologia
do C

onhecim
ento.

Q
uanto à Sociologia 

da Educação, m
ais de perto

concernente com
 os propósitos deste artigo, pode-se dizer

que até os anos cinqüenta apresentou desenvolvim
ento

incipiente, apesar da influência de M
arx, W

eber e D
urkhein

nas análises sociológicas da educação (Karabel & 
H

alsey,
1977). Segundo Bernstein (1975), os debates dos anos
cinqüenta focalizavam

 tanto a estrutura organizacional da
escola com

o as origens sociais da inteligência e sua
relação com

 o desem
penho escolar, tendo com

o pano de
fundo a preocupação sim

ultânea com
 as necessidades da

sociedade industrial e com
 m

aior justiça social. A intenção
era dem

onstrar, mais que com
preender, as fontes institu-

cionais da desigualdade em
 educação, o que explica os

A N
SE constituiu-se na prim

eira corrente sociológica
de fato voltada para o estudo do currículo. O

 grande
18
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m
arco de sua em

ergência tem
 sido considerado o livro

editado 
por Young, 

Know
Zedge and C

oPzfro/. ;Vew
 l)írec-

flo/zsFJor 
f/ze SocloZogy 

of 
Edacarío/z 

(1971), 
no 

qual
foram

 reunidos artigos de diversos autores, dentre os quais
se destacam

 os de Basal Bernstein, Nell Keddie, Pierre
Bourdieu. e G

eoffrey Esland e o que se tornou clássico
na Sociologia do C

urrículo, escrito pelo próprio Young,
An Approach to the Study of C

urricula as Socialty
O

rganized Know
ledge".

Tanto os prim
eiros textos da N

SE com
o seus des-

dobram
entos perm

anecem
 até hoje insuficientem

ente di-
vulgados 

no 
Brasil 

(Silva, 
1990). 

C
ontudo, 

ainda 
que

poucas análises dessa abordagem
, bem

 com
o reduzido

núm
ero de artigos de Young tenham

 sido traduzidos e
publicados entre nós, foi considerável a influência da
N

SE no desenvolvim
ento inicial 

e nos rum
os posteriores

da Sociologia do C
urrículo, tanto na Inglaterra com

o nos
Estados U

nidos. Suas form
ulações têm

 constituído refe-
rência indispensável para todos os que se vêm

 esforçando
por com

preender as relações entre os processos de seleção,
distribuição, organização e ensino dos conteúdos curricula-
res e a estrutura de poder do contexto social inclusivo.

tuições educacionais. A Teoria C
urricular não pode m

ais,
depois disso, se preocupar apenas com

 a organização do
conhecim

ento escolar, nem
 pode encarar de m

odo ingênuo
e não-problem

ático o conhecim
ento recebido. O

 currículo
existente, isto é, o conhecim

ento 
organizado para ser

transm
itido nas instituições educacionais, passa a ser visto

não 
apenas com

o 
im

plicado 
na 

produção 
de 

relações
assim

étricas de poder no interior da escola e da sociedade,
m

as tam
bém

 com
o histórica e socialm

ente contingente.
O

 currículo é um
a área contestada, é um

a arena política.
É para um

 breve m
apeam

ento das questões e tem
as que

continuam
 centrais na Teoria C

rítica e na Sociologia do
C

urrículo 
que 

nos 
voltam

os 
agora. 

O
rganizam

os 
esse

m
apeam

ento em
 torno de três eixos: ideologia, cultura,

poder.
J

1. C
urrículo 

e ideol,agia

D
esde o início da teorização crítica em

 educação,
ideologia'' tem

 sido um
 dos conceitos centrais a orientar

a análise da escolarização, em
 geral, e a do currículo,

em
 particular. O

 ensaio de Louis Althusser (1983), ''A
Ideologia e os Aparelhos Ideológicos de Estado'' m

arca,
naturalm

ente, o início da preocupação com
 a questão da

ideologia em
 educação. Aquele ensaio rom

pia com
 a

noção liberal 
e tradicional 

da educação com
o desinteres-

sadam
ente envolvida 

com
 a transm

issão de conhecim
ento

e lançava as bases para toda a teorização que se seguiria.
Fundam

entalm
ente, Althusser argum

entava que a edu-
cação constituiria um

 dos principais dispositivos através
do qual a classe dom

inante transm
itida suas idéias sobre

o m
undo social, garantindo assim

 a reprodução da estrutura
social existente. Essas idéias seriam

 diferencialm
ente trans-

m
itidas, na escola, às crianças das diferentes classes: um

a

11. U
M

A 
VISÃO

 
SIN

TÉTIC
A 

D
O

S TEM
AS

C
EN

TR
AIS 

D
A AN

ÁLISE 
C

R
ITIC

A 
E

SO
C

IO
LÓ

G
IC

A D
O

 C
U

R
R

ÍC
U

LO

O
 que se pode aprender dessa breve excursão pela

história da teoria crítica e da Sociologia do C
urrículo é

que o conhecim
ento corporiH

tcado com
o currículo educa

cional não pode ser m
ais analisado fora de sua constituição

social e histórica. N
ão é m

ais possível alegar qualquer
inocência a respeito do papel constitutivo do conhecim

ento
organizado em

 form
a curricular e transm

itido nas insti-
20
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visão de m
undo apropriada aos que estavam

 destinados
a dom

inar, outra aos que se destinavam
 às posições sociais

subordinadas. Essa transm
issão diferencial seria garantida

pelo fato de que as crianças das diferentes classes sociais
saem

 da escola em
 diferentes pontos da carreira escolar:

os que saem
 antes ''aprenderiam

'' as atitudes e valores
próprios das classes subalternas, os que fossem

 até o fim
seriam

 socializados no m
odo de ver o m

undo próprio das
classes dom

inantes. Além
 disso, Althusser era explícito

a respeito dos m
ecanism

os pelos quais essas diferenciadas
visões de m

undo eram
 transm

itidas. D
e form

a geral, essa
transm

issão da ideologia estaria centralm
ente a cargo

daquelas m
atérias escolares m

ais propícias ao ''ensino'
dê idéias sociais e políticas: H

istória, Educação M
oral,

Estudos Sociais, m
as estariam

 presentes, tam
bém

, em
bora

de form
a 

m
ais 

sutil, 
em

 m
atérias 

aparentem
ente 

m
enos

sujeitas à contam
inação ideológica, com

o M
atem

ática e
C

iências.

se baseava nessa noção (e sua segunda parte, raram
ente

referida, apresentava, de fato, um
a noção extrem

am
ente

sofisticada de ideologia, ainda não superada), m
as o

escasso tratam
ento dado ao conceito na prim

eira parte do
ensaio podia 

levar 
a essa com

preensão. A 
com

preensão
do conceito de ideologia com

o consciência falsa levava
facilm

ente à sua form
ulação com

o um
a questão episte

m
ológica centrada na dicotom

ia 
falso/yç!!!!!!e!!g.ql4Ê...a

despia qgl11çlê&as.suasm
ot@

es-políticas. 
N

aturalm
ente,

'ê 
resum

ir 
as 

inúm
eras 

interpretações 
ligadas 

ao
conceito de ideologia num

as poucas proposições, m
as

certam
ente um

a coisa relativam
ente clara na literatura

educacional 
é o vínculo que a noção de ideologia tem

com
 

poder 
e interesse.

Essa perspectiva 
perm

ite 
que escapem

os aos im
passes

colocados pelo equacionam
ento de ideologia com

o co-
nhecim

ento falso e não-ideologia com
o conhecim

ento ver-
dadeiro, perm

itindo tam
bém

 que nos afastem
os da noção

representacional de conhecim
ento e linguagem

 im
plícita

naquele equacionam
ento. A ideologia, nessa perspectiva,

está relacionada às divisões 
que organizam

 
a sociedade

e às relações de poder que sustentam
 essas divisões. O

que caracteriza a ideologia não é a falsidade ou verdade
das idéias que veicula, m

as o fato de que .Bs41..H
ébs

são interessadas. transm
item

 um
a visão do m

undo social
vinculada aos interesses dos grupos situados em

 um
a

posição de vantagem
 na organização social. A ideologia

é essencial 
na 

luta 
desses grupos 

pela 
m

anutenção 
das

vantagens 
que lhes 

advêm
 

dessa posição 
privilegiada. 

E
rny.i.tQ

..m
ç!!gs. importante saber se as idé@

s envolvidas na
ideologiasãafalsas 

ot!,,verdadeiras-e-.m
uito m

ais im
portante

saber que vantagens.. relativas e que .relações de--poda
elas justificam

...ou-legitim
am

. A pergunta correta não é
saber se as idéias veiculadas pela ideologia correspondem

J

Em
bora tenha sido um

 m
arco im

portante e continue
sendo um

a referência central na teorização crítica em
educação, o ensaio de Althusser e seus pressupostos foram
objeto de crítica e refinam

ento nos anos que se seguiram
à sua publicação. Por um

 lado, houve um
a série de

contestações conceituais à própria noção de ideologia
form

ulada por Althusser. Por outro, inúm
eros estudos

em
píricos sobre o funcionam

ento da escola e da sala de
aula 

ajudaram
 

a 
aum

entar 
consideravelm

ente 
a 

nossa
com

preensão do papel da ideologia no processo educa-
cional, um

a com
preensão que nos levou bastante além

do esboço de Althusser.

Em
 prim

eiro 
lugar, 

o refinam
ento 

conceitual 
foi 

na
direção de afastar a idéia de ver a ideologia com

o falsa
consciência ou com

o um
 conjunto de idéias falsas sobre

a sociedade. 
E verdade que o ensaio de Althusser não
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à realidade ou não, m
as saber a quem

 beneficiam
. Isto

nos leva ao segundo ponto conceitual im
portante'

Ligar o conceito de ideologia a relações de poder
e a questões 

de interesse significa contestar a noção de
conhecim

e!!!g..çgm
Q

.representação.da realidade im
plícita

na perspectiva ''epistem
ológica'' 

de idem
.lpgb. Em

 um
a

pêBpeêtiíiãlteiiiatii,a: 
a linguagem

 -- 
na qual. o conhe-

cim
ento se expressa 

não é tanto um
 m

eio transparente
e neutro de representação 

de um
a realidade que ''existe''

independentem
ente dela, m

as um
 dispositivo ativam

ente
im

plicado na constituição e definição 
realidadejC

õn'
seqüentem

ente, nessa perspectiva, a ideologia é um
 dos

m
odos pelos quais a linguagem

 constitui, produz, o m
undo

social de um
a certa form

a. Essa com
preensão ajuda a

superar o im
passe que decorre da aproxim

ação de ideologia
a conhecim

ento falso da realidade e de não-ideologia a
conhecim

ento ''verdadeiro". O
bviam

ente, isso tem
 im

pli-
cações não apenas para um

a com
preensão m

odificada do
papel da ideologia no currículo, m

as tam
bém

 para as
próprias noções de conhecim

ento com
o representação, que

constituem
 toda a tradição educacional.

N
essa prim

eira fase da teorização crítica, havia um
a

tendência a ver o cam
po ideológico com

o m
uito pouco

contestado. A ideologia era vista m
ais com

o im
posição,

a partir de cim
a, de certas idéias sobre a sociedade e o

m
undo. U

m
 refinam

ento dessa visão am
plia-se em

 pelo
m

enos três dim
ensões. Em

 prim
eiro 

lugar, a .ideologia
diH

lcilm
ente teria efeitos se não contasse com

 Ap1lB.
form

a de consentim
ento dos envolyidQ

S, isto é, a ideologia
não é totalm

êntêêTã15õiãdi a partir de cim
a, com

 m
ateriais

''originais'', 
m

as se aproveita de m
ateriais preexistentes

na cultura e na sociedade, em
 geral pertencentes ao

dom
ínio do senso com

um
. Em

 segundo lugar, a ideologia
U

ão é um
 !ççjdcLuniform

e, hom
ogêneo e coerente de

idéias, um
a construção logicam

ente consistente. Em
 vez

disso, ela é feilL de flgglD
entos..dd.m

ateriais de- diferentes
natyrezag,.Élç-di@

i:entes espécies de='conhecim
entos". 

Por
últim

o, a ideologia não age sem
 resistências por parte

daqueles aos quais é dirigid:i 
A ideologia é interpretada

de form
as diferentes daquelas intencionadas e dentre essas

form
as -- 

em
bora não todas 

algum
as constituem

 um
a

resistência e um
a luta efetivas contra a ideologia. N

esse
contexto, foi extrem

am
ente im

portante o desenvolvim
ento

do conceito de hegem
onia, a partir do pensam

ento 
de

Antonio 
G

ram
sci, 

que cham
a 

a atenção exatam
ente 

para
o aspecto contestado do terreno ideológico.

Em
 terceiro lugar, nesse processo de refinam

ento do
conceito. 

os 
m

ecanism
os 

de 
transm

issão 
foram

 
sendo

vistos 
com

o 
m

uito 
m

ais 
sutis. 

N
o 

cam
po educacional,

por exem
plo, tendia-se a ver a ideologia com

o ''cristali-
nam

ente'' transm
itida por m

eios com
o os livros didáticos

e pelas aulas dadas pelos professores. N
essa com

preensão,
a ideologia corporificava-se predom

inantem
ente em

 idéias.
Em

 
contraposição, 

passou-se 
cada 

vez 
m

ais .a 
ver 

a
i(]gQ

IQ
glg:...Ç

Q
lU

otenvolvida ag.. U4tl;liêis 
um

a
idéia que se deve ao próprio Althusser. A ideologia perde
aqui sua conotação idealista, para ser vista com

o tendo
existência m

aterial. Ela está im
plícita em

 rituais, práticas,
dispositivos 

m
ateriais 

com
o 

ananjos 
espaciais 

etc., 
isso

para não falar da própria m
aterialidade dos signos e da

linguagem
.

Estam
os longe de ter esgotado o potencial analítico

e político do conceito de ideologia, assim
 com

o de ter
esgotado a com

preensão que dele podem
os ter. Ele continua

a ser central na teorização educacional crítica e, sobretudo,
na teorização crítica sobre currículo. Ainda tem

os m
uito

a com
preender ê aprender sobre as form

as pelas quais o
conhecim

ento transm
utado em

 currículo escolar atua para

r
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produzir identidades individuais e sociais no interior das
instituições educacionais. A ideologia certam

ente está no
centro desse processo. N

esse sentido, falar de currículo
im

plica necessariam
ente 

levantar a questão da ideologia.

apenas com
o correias transm

issoras de um
a cultura pro-

duzida em
 um

 outro local, por outros agentes, mas são
partes integrantes e ativas de um

 processo de produção
e criação de sentidos, de significações, de sujeitos. O
currículo pode ser m

ovim
entado por intenções oficiais de

transm
issão de um

a cultura oficial, m
as o resultado nunca

será o intencionado porque, precisam
ente, essa transm

issão
se dá em

 um
 contexto cu/fura/ de significação atava dos

m
ateriais recebidos. A cultura e o cultural, nesse sentido,

não estão tanto naquilo que se transm
ite quanto naquilo

que se /az 
com

 
o que se transm

ite.

O
bviam

ente, a visão tradicional da relação entre
cultura e educação/currículo não vê o cam

po cultural
com

o um
 terreno contestado. N

a concepção crítica, não
existe um

a cultura da sociedade, unitária, hom
ogênea e

universalm
ente aceita e praticada e, por isso, digna .de

ser transm
itida às futuras gerações através do currículo.

Em
 vez disso, a cultura é vista m

enos com
o um

a coisa
e m

ais com
o um

 cam
po e terreno de luta. N

essa visão;
a cultura é o terreno em

 que se enfrentam
 diferentes e

confjitantes concepções de vida social, é aquilo pelo qual
se luta e não aquilo 

que recebem
os.

Assim
, nessa perspectiva, a idéia de cultura é inse-

parável da de grupos e classes sociais. Em
 um

a sociedade
dividida, a cultura é o terreno por excelência onde se dá
a luta pela m

anutenção ou superação das divisões sociais.
O

 currículo educacional, 
por sua vez, é o terreno privi-

legiado de m
anifestação desse conflito. O

 currículo, então,
não é visto, tal com

o na visão tradicional, com
o um

 local
de transm

issão de um
a cultura incontestada e unitária,

m
as com

o um
 cam

po em
 que se tentará im

por tanto a
definição particular de cultura da classe ou grupo dom

i-
nante quanto o conteúdo dessa cultura (Bourdieu, 

1979).
Aqui[o 

que na visão tradicional 
é visto 

com
o o processo

J

2. C
urrículo e cultura

Se ideologia e currículo não podem
 ser vistos sepa-

rados na teorização educacional crítica, cultura e currículo
constituem

 um
 par inseparável já 

na teoria educacional
tradicional. 

N
essa visão, que é a educação e, em

 particular,
o currículo, senão um

a form
a institucionalizada de trans-

m
itir 

a cultura de um
a sociedade?

A teorização crítica, de certa form
a, continua essa

tradição. 
A 

educação e o 
currículo 

são vistos com
o

profundam
ente envolvidos com

 o processo cultural. En-
tretanto, há diferenças im

portantes a serem
 enfatizadas.

D
e form

a geral, a educação e o currículo estão, sim
,

envolvidos com
 esse processo, m

as ele é visto, ao contrário
do pensam

ento convencional, com
o fundam

entalm
ente po-

lítico.N
a tradição crítica, a cultura não é vista com

o um
conjunto inerte e estático de valores e conhecim

entos a
serem

 transm
itidos de form

a não-problem
ática a um

a nova
geração, nem

 ela existe de form
a unitária e hom

ogênea.
Em

 vez disso, o currículo e a educação estão profundam
ente

envolvidos em
 um

a política cultural, o que significa que
são tanto cam

pos de produção atava de cultura quanto
cam

pos contestados.

Em
 contraste com

 o pensam
ento convencional 

sobre
a relação entre currículo e cultura, a tradição crítica vê
o currículo com

o terreno de produção e criação sim
bólica,

cultural. A educação e o currículo não atuam
, nessa visão,
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de continuidade cultural da sociedade com
o um

 todo, é
visto aqui com

o processo de reprodução cultural e social
das divisões 

dessa sociedade.

subm
etidos .à-vontade--e-ao..arbítrio- 

de .outros. 
N

a 
visão

crítica, o..p!)der se m
anifesta através das linhas divisórias

que 
separam

,.o! 
dífêfêntês' 

grupõr'5õéiais 
"éitj:te'am

os 
fje

classe, etnia: g$nerg..gtç: Essas divisões constituem
 tanto

a origem
 quanto o resultado de relações de poder.

E nessa perspectiva que o currículo está centralm
ente

envolvido 
em

 
relações 

de 
poder. ,C

om
o 

vim
os 

acim
a,

quando discutim
os 

os conceitos de ideologia 
e cultura:..=

conhecim
ento corporiüicado no currículo é tanto o resultado

de relações qg poaêíãüãntã' êõnÊtituid(ii: Poíiim
jàjjjÕ

'j:jj;;;iii;Íi;'êiãiianto 
definição 

"oficial" 
daquilo 

que
conta com

o conhecim
ento válido e im

portante, expressa
os interesses dos grupos e classes colocados em

 vantagem
em

 relações de poder. D
esta form

a, o currículcué expressão
das relações jggi.ais .ge.poder. 

Por 
outro 

lado, 
apesar de

seÜ
 aspecto contestado, o currículo, ao expressar essas

relações 
de 

poder, 
ao 

se 
apresentar, 

no 
seu 

aspecto
''oficial", 

com
o 

representação 
dos 

interesses 
do 

poder,
constitui 

identidades 
individuais 

e sociais.que.ajudam
 

a
reforçar as relaçõesjde.pQ

deraexistentes, fazendo com
 que

og'!iiiFõi';iiG
ugados' continuem

 subjugados. O currículo
está, assim

, no centro de relações de poder. Seu aspecto
contestado não é dem

onstração de que o poder não existe,
m

as apenas de que o poder 
não se realiza 

exatam
ente

conform
e 

suas intenções.
R

econhecer que o currículo está atravessado por
relações 

de 
poder 

não 
significa 

ter 
identificado 

essas
relações. G

rande parte da tarefa da análise educacional
crítica consiste precisam

ente em
 efetuar essa identinlcação

E exatam
ente porque o poder não se m

anifesta de form
a

tão cristalina e identiH
lcável que essa análise é im

portante.
N

o caso do currículo, cabe perguntar: que forças fazem
com

 que o currículo oficial seja hegem
ónico e que forças

fazem
 com

 que esse currículo aja para produzir identidades
sociais que ajudam

 a prolongar as relações de poder
f
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Essa perspectiva da cultura com
o um

 cam
po con-

testado e ativo tem
 im

plicações im
portantes para a teoria

curricular crítica. Se com
binam

os essa visão com
 aquela

que questiona a linguagem
 e o conhecim

ento com
o re-

presentação e reflexo da "realidade'', som
os obrigados a

rejeitar a visão convencional do currículo que o vê com
o

um
 veículo de transm

issão do conhecim
ento com

o um
a

''coisa", 
com

o um
 conjunto de inform

ações e m
ateriais

inertes. N
esse entendim

ento. o currículo não é o veículo
de algo a ser transm

itido e passivam
ente absorvido, m

as
o terreno em

 que ativam
ente se criará e produzirá cultura.

O
 currículo é, assim

, um
 terreno de produção e de política

cultural, no qual os m
ateriais existentes funcionam

 com
o

m
atéria-prim

a de criação, recriação e, sobretudo, de con-
testação e transgressão.

\

t

3. C
urrículo e poder

Se existe um
a noção central à teorização educacional

e curricular crítica é a de poder. E a visão de que a
educação e o currículo estão profundam

ente im
plicados

em
 relações de poder que dá à teorização educacional

crítica seu caráter fundam
entalm

ente 
político. Isso não

quer dizer que a conceituação daquilo que constitui o
poder, no contexto da educação e do currículo, seja um

a
questão facilm

ente resolvida.
Para não entrar em

 longas e interm
ináveis discussões

conceituais sobre o poder, é suficiente afirm
ar aqui que

o poder se m
anifesta em

 relações de poder, isto é, em
relações sociais em

 que certos indivíduos ou grupos estão
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existentes? Essas forças vão desde o poder dos grupos e
classes dom

inantes corporificado no Estado -- 
um

a fonte
central de poder em

 um
a educação estatalm

ente controlada
quanto nos inúm

eros atos cotidianos nas escolas e
salas de aula que são expressões sutis e com

plexas de
im

portantes relações de poder. N
esse sentido, é im

portante
não identificar o poder sim

plesm
ente com

 pessoas ou ates
legais, o que poderia levar a negligenciar as relações de
poder inscritas nas rotinas e rituais institucionais cotidianos.

Isso transform
a a tarefa da teorização curricular

crítica em
 um

 esforço contínuo de identificação e análise
das relações de poder envolvidas na educação e no
currículo. Q

uais são as relações de classe, etnia, gênero,
que fazem

 com
 que o currículo seja o que é e que

produza os efeitos que produz? Q
ual o papel dos elem

entos
da dinâm

ica educacional e curricular envolvidos nesse
processo? Q

ual o nosso papel, com
o trabalhadores culturais

da educação, nesse processo? Saber que o poder não é
apenas um

 m
al, nem

 tem
 um

a fonte facilm
ente identifi-

cável, 
torna, evidentem

ente, 
essa tarefa 

m
ais difícil, 

m
as

talvez m
enos frustrante, na m

edida em
 que sabem

os que
o objetivo não é rem

over o poder de um
a vez por todas,

m
as com

batê-lo, sem
pre. Essa luta levará não a um

a
situação de não-poder, m

as a relações de poder transfor-
m

adas. ,O
 currículo, com

o cam
po cultural, com

o cam
po

de construção e produção de significações e sentido,
torna-se, assim

, um
 terreno central dessa luta de trans-

form
ação das relações de poder.

as preocupações e problem
áticas da teorização educacional

crítica. Entretanto, há outras questões e outros tem
as

im
portantes 

que 
am

pliam
 

e estendem
 

o 
alcance 

desses
conceitos. M

encionam
os, a seguir, apenas alguns dentre

m
uitos que m

ereceriam
 ser considerados.

U
m

 
desses conceitos 

é o de currículo 
oculto. 

Esse
conceito, criado para se referir àqueles aspectos da ex-
periência educacional não explicitados no currículo oficial,
form

al, tem
 sido central na teorização curricular crítica.

Apesar de certa banalização decorrente de sua utilização
freqüente e fácil, ele continua im

portante na tarefa de
com

preender o papel do currículo na produção de deter-
m

inados tipos de personalidade. Entretanto, ao atribuir a
força e o centro desse processo àquelas experiências e
àqueles 

''objetivos" 
não-explícitos, 

o 
conceito 

tam
bém

contribuiu 
para, 

de certa 
form

a, 
''absolver" 

o 
currículo

oficial e form
al de sua responsabilidade na form

ação de
sujeitos sociais. E necessário reintegrar o currículo oficial
à análise do papel do currículo na produção e reprodução
cultural e social, ao lado, evidentem

ente, do currículo
oculto.E central a essa tarefa de investigação do currículo
oficial um

a perspectiva que tenha um
 foco histórico. A

contingência e a historicidade dos presentes arranjos cur-
riculares só serão postas em

 relevo por um
a análise que

flagre os m
om

entos históricos em
 que esses arranjos foram

concebidos 
e tornaram

-se 
''naturais". 

D
esnaturalizar 

e his-
toricizar 

o currículo 
existente 

é um
 passo im

portante 
na

tarefa política de estabelecer objetivos alternativos e ar-
ranjos curriculares que sejam

 transgressivos da ordem
curricular existente. É por isso que um

a história do
currículo deve ser parte integrante de um

a Teoria C
rítica

do C
urrículo dedicada à construção de ordens curriculares

alternativas.

J

4. O
utros 

tem
as e questões: os antigos 

e os
em

ergentes

Ideologia, 
cultura 

e poder, 
em

 suas relações 
com

 
o

currículo, são assim
 conceitos centrais e que sintetizam
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A história do currículo tem
 sido im

portante na tarefa
de questionar a presente ordem

 curricular em
 um

 de seus
pontos centrais: a. disciplinaridade. Apesar de todas as
transform

ações im
portantes ocorridas na natureza e na

extensão da produção do conhecim
ento, o currículo con-

tinua fundam
entalm

ente centrado em
 disciplinas tradicio-

nais. Essa disciplinaridade constitui, talvez, o núcleo que
prim

eiro deva ser atacado em
 um

a estratégia de. descons-
trução da organização curricular existente. Tem

-se veicula-
do, com

 insistência, nesse contexto, o papel da cham
ada

;interdisciplinaridade". Apesar de sua aparência transgres-
siva, é preciso'reconhecer que o m

ovim
ento da interdis-

ciplinaridade supõe a disciplinaridade, deixando, assim
,

intacto exatam
ente o fundam

ento da presente estrutura
curücular. Seria necessário, talvez, um

 m
ovim

ento m
ais

radical para m
inar com

 m
ais profundidade essa estrutura.

Seria central a esse m
ovim

ento reconhecer a disciplina-
ridade da presente estrutura curricular 

não com
o a tradução

lógica e racional de cam
pos de conhecim

ento, m
as com

o
q..!1lsçrjçãq..g..rscontextualização-desses-cam

po!-em
. um

contexto em
 que processos de regulação m

oral e controle
tornam

-se centrais.

jovens. Apesar do profundo envolvim
ento im

plicado nas
econom

ias do afeto e do desejo utilizadas pela ''cultura
popular", o currículo tem

 ficado solenem
ente indiferente

a esse processo. Em
bora pouco saibam

os sobre com
o essa

situação pode ser m
odificada, podem

os esperar que essa
questão logo se torne um

a das m
ais im

portantes no âm
bito

da teorização educacional 
crítica. 

Para isso é necessário
que os analistas críticos se tornem

 m
enos ''escolares'' e

m
ais ''culturais"

Em
 segundo lugar, as novas tecnologias e a infor-

m
ática ilustram

 as profundas transform
ações que se estão

dando na esfera da produção do conhecim
ento técnico/ad

m
inistrativo, transform

ações que têm
 im

pl.içaçõeslanjo
para q..!ontelidQ

= da conhecim
ento quanto para sua form

a
de transm

issão N
ão incorporar um

a com
preensão dessas

transform
ações à nossa teorização curricular crítica signi-

ficará entregar a direção de sua incorporação à educação
e ao currículo nas m

ãos de forças que as utilizarão
fundam

entalm
ente para seus objetivos m

ercadológicos e
de preparação 

de um
a m

ão-de-obra 
adequada aos fins 

de
acum

ulação e legitim
ação. A teoria educacional crítica

não pode ficar indiferente a esse processo, nem
 tam

pouco
pode rejeita-lo em

 nom
e de um

 certo hum
anism

o anti-
tecnicista. Em

 vez disso, é im
portante com

preendê-lo e
encontrar form

as de utiliza-lo de um
a form

a que seja
com

patível com
 nossos olÚ

etivos de dem
ocracia, igualdade

e Justiça social.

As profundas relações entre currículo e produção de
identidades sociais e individuais, 

tantas vezes destacadas
na teorização crítica, têm

 levado os educadores e educa-
doras engajados nessa tradição, a form

ular projetos edu-
cacionais e curriculares que se contraponham

 às caracte
rísticas que fazem

 com
 que o currículo e a escola reforcem

as desigualdades da presente estrutura social. N
esse con-

N
ão é apenas a estrutura disciplinar .do currículo que

parece constituir um
 daqueles elem

entos tão ''naturais" a
ponto 

de ser inatacável. As 
noções de conhecim

ento,
características das experiências curriculares presentem

ente
propostas aos/às estudantes estão, tam

bém
, em

 m
ais de

um
a dim

ensão, em
 descom

passo com
 

as m
odificações

sociais, com
 as profundas transform

ações na natureza e
extensão do conhecim

ento e tam
bém

 nas form
as de con-

cebê-lo. Em
 prim

eiro lugar, o currículo escolar tem
 ficado

indiferente às form
as pelas quais a ''cultura popular"

(televisão, m
úsica, videogam

es, revistas) têm
 constituído

um
a parte central e im

portante da vida das crianças e
32
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texto, tem
 havido um

a certa tendência a vincular currículo
e construção da cidadania e do cidadão. Em

bora esse
m

ovim
ento tenha raízes genuinam

ente dem
ocráticas, ele

pode tam
bém

 ser regressivo na m
edida em

 que não esteja
atento para flagrar, no seu próprio desejo de form

ação
de um

 tipo de identidade, sutis m
ecanism

os de controle
e poder. Q

ualquer prom
eto que esteja disposto a contestar

e a identificar suas próprias condições de produção e
suas bases de poder poderá fugir às tendências que
supostam

ente 
quer 

criticar, 
arriscando, 

assim
, 

apenas 
a

substituir um
a form

a de governo -- 
dos indivíduos e da

população por outra. A história da educação institu-
cionalizada 

m
ostra 

que 
o objetivo 

de 
produzir 

(novos)
cidadãos acabou sem

pre !!pÉTjêãila'êiií'covas . e talvez
m

ail"iútis-forhãi'delegulação 
e padrões de controle 

e
governa(PopkêW

iilí:'"í994:p. 9).
Finalm

ente, tem
 havido im

portantes m
odificações nas

form
as de conceber o conhecim

ento e a linguagem
, com

profundas im
plicações para a teorização sobre o currículo.

N
a visão que está ligada às nossas concepções conven-

cionais de currículo, o conhecim
ento 

e a linguagem
 são

vistos 
com

o 
representação 

e reflexo 
da 

realidade 
e se

fundam
entam

 em
 um

 m
odelo racionalista e hum

anista do
sujeito e da consciência. O

 cham
ado D

$1)4pento nós-m
o-

dernista e a denom
inada ''virada lingüística" 

vêm
 colocar

em
 xeque essas concepções que constituem

 
o 

núcleo
m

esm
o de nossas noções de educação e currículo. A

contestação pós-m
oderna coloca em

 questão o papel das
grandes narrativas" e da noção de razão e racionalidade

que têm
 sido centrais ao projeto cognitivo m

oderno e,
derivadam

ente, àquilo que entendem
os com

o conhecim
ento

educacional 
(currículo). 

Ao 
m

esm
o 

tem
po, 

a ''virada 
lin-

güística'' descentra o sujeito soberano, autónom
o, racional,

unitário, sobre o qual se baseia nossa com
preensão con-

vencional do conhecim
ento e da linguagem

 e, naturalm
ente,

da educação ê do currículo. 
N

essa visão, 
é .a..linguagem

,
o 

discurso 
e o 

texto 
que 

ganham
..im

portância 
central.

Isso tem
 qué-téf 

ónséqüências profundas 
e im

portantes
não apenas para a form

a com
o analisam

os o currículo,
m

as tam
bém

 para a form
a com

o vam
os organiza-lo. São

essas consequências que ainda não têm
 sido suficiente-

m
ente exploradas, m

as que devem
 ganhar crescentem

ente
m

ais 
atenção.

C
om

o se vê, a teorização crítica sobre currículo, da
qual a Sociologia do C

urrículo é um
 im

portante elem
ento,

é um
 processo contínuo de análise e reform

ulação. A
Teoria C

rítica do C
urrículo é um

 m
ovim

ento de constante
problem

atização e questionam
ento. N

esse processo, novas
questões 

e tem
as 

vêm
-se 

incorporar 
àqueles 

que, 
desde

o seu início, estiveram
 no centro de sua preocupação. E

isso que constitui sua vitalidade e seu potencial. Esta é
um

a história que evidentem
ente ainda não term

inou. N
a

verdade, talvez estala apenas com
eçando.
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